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RESUMO: A Pessoa com Deficiência enfrenta barreiras que impedem sua cidadania, fenômeno 
agravado pela “Acessibilidade de Fachada”, onde obras simulam conformidade, mas permanecem 
inoperantes. O objetivo deste trabalho foi analisar o papel da perícia na identificação e fiscalização de 
barreiras físicas que violam direitos fundamentais. A metodologia consistiu em uma revisão de literatura 
exploratória e descritiva em bases de dados científicas e jurídicas. Os resultados demonstram que a 
sinalização formal não garante a mobilidade, revelando obstruções graves em vagas reservadas por 
comércios e eventos, o que induz o usuário ao risco de acidentes. Conclui-se que a perícia judicial, 
fundamentada na Engenharia Diagnóstica e instrumentos de precisão, é indispensável para 
desmascarar soluções paliativas e transformar irregularidades técnicas em provas jurídicas, garantindo 
que o espaço urbano promova a inclusão efetiva e a autonomia da pessoa com deficiência. 

Palavras-chave: Acessibilidade; Autonomia; Engenharia Diagnóstica; Inclusão social; Pessoa com 
Deficiência.  

INTRODUÇÃO 
A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei Nº 13.146) caracteriza o indivíduo 

como Pessoa com Deficiência aquele que apresenta limitações duradouras, sejam físicas, cognitivas ou 
sensoriais. A acessibilidade é forma de segurança e autonomia de mobilidade, comunicação e 
funcionabilidade; visando a autonomia e independência das Pessoas com Deficiência, em espaços 
públicos e privados de uso coletivo. As falhas de acessibilidade ou preconceitos no ambiente, resultam 
na exclusão de sua cidadania e impedem o acesso igualitário às oportunidades sociais [1]. 

A deficiência não é um atributo isolado do indivíduo, mas o resultado do impacto de uma 
limitação funcional com um ambiente inacessível. Assim, o impedimento de longo prazo torna-se uma 
restrição de participação sempre que o espaço urbano impõe barreiras que anulam a igualdade de 
condições [1,2].  

A norma ABNT 9050 [3] estabelece os critérios técnicos, básicos e obrigatórios durante a 
aplicação de um projeto, desde sua construção, instalação e adaptação, referente às condições de 
acessibilidade. Sob a ótica pericial, o desrespeito a esses parâmetros não configura apenas uma falha 
de engenharia, mas o descumprimento de uma obrigação legal de acessibilidade, tornando a obra 
passível de contestação judicial por vício material e violação do princípio do Desenho Universal [3]. 

A análise pericial deve constatar se o espaço é simples e intuitivo, de fácil compreensão 
operacional, e se fornece informação perceptível por meio de sinalizações claras para pessoas com 
deficiências sensoriais, além de verificar a tolerância ao erro, que minimiza perigos em caso de ações 
acidentais. O laudo deve avaliar se o projeto exige baixo esforço físico para sua utilização e se oferece 
espaço adequado para aproximação e manobra, assegurando que a autonomia da Pessoa com 
Deficiência não seja comprometida por dimensões insuficientes ou designs meramente estéticos [3,4]. 

A execução incorreta de formas de acessibilidade não é apenas um erro estético, é uma 
negligência que gera responsabilidade civil e administrativa, discriminativa e prejudicial à Pessoa com 
Deficiência. O perito pode prevenir acidentes e buscar mais segurança a todos que utilizam as diversas 
formas de acessibilidade, obstruções e padrões irregulares são barreiras que induzem as pessoas ao 
erro, podendo causar acidentes graves. A perícia atua garantindo que o direito constitucional à 
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mobilidade não seja violado por soluções paliativas. 
O presente trabalho tem como objetivo analisar o papel fundamental da perícia judicial na 

identificação e fiscalização de barreiras físicas caracterizadas como "Acessibilidade de Fachada". 
Busca-se investigar como a atuação técnica do perito auxilia no efetivo cumprimento dos direitos 
fundamentais, garantindo a autonomia e a segurança da Pessoa com Deficiência (PcD) frente às 
irregularidades urbanas e arquitetônicas. 

METODOLOGIA 
Para essa revisão de literatura foi realizado uma pesquisa bibliográfica exploratória e descritiva, 

através das bases de dados: BDJur (Biblioteca Digital Jurídica do STJ), CAPES, PubMed Central e 
SciELO (Biblioteca Eletrônica Científica Online) e com suporte das seguintes palavras-chaves: 
acessibilidade urbana, acessibilidade arquitetônica, pessoa com deficiência, laudo de acessibilidade. 

Foi considerado como critério de inclusão: artigos científicos relacionados à acessibilidade 
urbana, publicados nos últimos 05 anos e disponíveis para leitura na íntegra. Os critérios considerados 
para exclusão foram: artigos que fugiam do tema e do período determinado, duplicados e incompletos 
para leitura na íntegra. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 
A análise dos dados coletados demonstra que a "Acessibilidade de Fachada" não é apenas um 

erro isolado, mas uma falha sistêmica na gestão do espaço urbano [1,3]. A acessibilidade urbana é uma 
dimensão de macroacessibilidade, focada no planejamento estrutural e no desenvolvimento das 
cidades. Diferente de adaptações pontuais, ela analisa como a distribuição espacial de pessoas e 
atividades, somada à conectividade das redes de transporte, determina a capacidade real do cidadão 
de acessar oportunidades [5]. Dessa forma, a acessibilidade é influenciada pela integração entre a 
tecnologia dos transportes e a disposição geográfica dos serviços urbanos. 

A acessibilidade é a manifestação espacial de um desafio fundamental de justiça social: a 
desigualdade de oportunidades. Ao utilizar a acessibilidade como ferramenta analítica, é possível inserir 
a dimensão do espaço geográfico de forma explícita no planejamento de políticas públicas voltadas ao 
combate das injustiças sociais. Nesse sentido, o papel do perito judicial é fundamental para evidenciar 
que essa deterioração não é apenas um desgaste natural, mas uma omissão administrativa que anula 
a eficácia material da Lei Brasileira de Inclusão [1,5]. Ao documentar tecnicamente que o descaso 
institucional gera barreiras intransponíveis, o laudo pericial fundamenta a necessidade de uma gestão 
urbana que priorize a autonomia e a segurança de forma contínua e não meramente estética. 

A deterioração de pisos táteis transcende a falha física, sendo um reflexo de negligência 
institucional. A infraestrutura precária sugere um entendimento limitado da acessibilidade como mera 
obrigação coercitiva. A implementação da acessibilidade urbana no Brasil enfrenta o paradoxo entre o 
avanço legal e as dificuldades práticas de execução. A falta de demarcação com pintura de contraste no 
piso adjacente é um exemplo crítico que compromete a segurança de usuários com baixa visão. Embora 
o Desenho Universal busque criar espaços utilizáveis por todos sem adaptações, sua aplicação é 
variável e exige que os municípios elaborem planos de inclusão e fiscalizem rigorosamente as obras 
[1,3,6]. 

Legalmente, as calçadas são regidas pela Lei nº 10.257/2001 do Estatuto da Cidade e pela Lei 
nº 10.098/2000 [1], que definem a responsabilidade do proprietário pela construção e conservação do 
passeio em frente ao seu lote. Contudo, cabe ao Poder Público o dever indelegável de fiscalizar a 
adequação técnica dessas vias, garantindo o cumprimento das normas da ABNT NBR 9050 [3]. 

A acessibilidade deve atuar como princípio fundamental do planejamento urbano para uma 
sociedade mais justa [7]. O desenvolvimento inclusivo se fundamenta na participação ativa e no combate 
à discriminação. A acessibilidade real consiste na execução de um projeto contínuo que contemple todo 
o percurso do indivíduo [8]. 

A mobilidade e a acessibilidade são pilares de uma cidade inclusiva, voltada para a qualidade 
de vida e o reconhecimento das diferenças humanas. As propostas devem ser articuladas de forma 



coletiva, garantindo que as ações de inclusão alcancem a todos os cidadãos [8]. Os produtos e serviços 
acessíveis trazem benefícios universais, independentemente das características físicas individuais, ao 
promoverem um ambiente urbano mais democrático. 

É fundamental considerar perspectivas específicas de crianças, idosos e pessoas com 
deficiência na formulação de políticas [9]. Reconhece-se a elevada complexidade técnica no 
desenvolvimento de plataformas que contemplem a totalidade dos tipos de deficiência (física, cognitiva, 
auditiva e visual) de forma integrada [10]. Além disso, ressalta-se a necessidade de que esses sistemas 
possuam interoperabilidade com outros ambientes urbanos e digitais para oferecer um suporte contínuo 
e eficaz ao usuário. 

CONCLUSÃO 
A presente pesquisa permitiu concluir que a acessibilidade urbana no Brasil enfrenta um 

paradoxo: embora o arcabouço jurídico e normativo seja robusto e avançado, sua aplicação prática é 
frequentemente negligenciada por meio do fenômeno da "Acessibilidade de Fachada". Para combater a 
“Acessibilidade de Fachada”; exige mais do que tinta no chão ou placas nas paredes; exige fiscalização 
rigorosa e o entendimento de que a acessibilidade é um sistema integrado. 

A perícia, fundamentada na Engenharia Diagnóstica, surge como a ferramenta essencial para 
desmascarar soluções paliativas. O laudo técnico é o instrumento que transforma a irregularidade física 
em prova jurídica, permitindo a responsabilização civil e administrativa de gestores e profissionais. A 
atuação do perito judicial é, portanto, um ato de defesa da cidadania, garantindo que o espaço urbano 
deixe de ser um cenário de exclusão disfarçada para se tornar um ambiente de inclusão efetiva. 
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